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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2026 

(Processo Administrativo n° 48/2026)  

O Prefeito Municipal de Jampruca, Sr. Weliston Ferreira de Assis, Torna-se público que o 

MUNICÍPIO DE JAMPRUCA, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ Nº 

66.230.384/0001-47, com sede à Praça Jorge Agostinho, n. 56, Centro, CEP 39.837-000, 

JAMPRUCA/MG, através da Gerência de Compras e Licitações, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

Decreto Municipal n. 30/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e demais anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

AUXILIO FUNERAL, PARA ATENDIMENTO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de 

cada item, está descrita no Termo de Referência. 

2.2. As licitantes deverão cotar todo o quantitativo descrito no Termo de Referência para 

o(s) item(ns) ou lote(s) que participar, não se admitindo a participação em quantitativo inferior 

ao estabelecido para este certame. 

2.3. Não será admitida a apresentação de proposta com preços diferenciados para o 

mesmo item/lote. 

2.4. É vedada a participação do órgão licitante em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

2.5. Os preços registrados poderão ser alterados para fins de reajuste contratual, 

observando-se o índice oficial estabelecido no Termo de Referência, ou para fins de 

reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da lei. 

2.6. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atendam às condições de 

habilitação estabelecidas neste edital. 

3.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas, à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 



 
 

 

no edital para o recebimento das propostas. 

3.2.1. Os licitantes devem atentar-se à descrição dos itens na hora de anexar as 

propostas na plataforma BLL, visto que, não necessariamente a plataforma irá seguir a 

mesma ordem do Termo de Referência e da Relação de Itens, sendo que, em caso de 

divergência, prevalecerá a ordem dos itens da plataforma BLL. 

3.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

3.3.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo 

fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 

3.3.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 

Licitações do Brasil; 

3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A presente licitação não será exclusiva, nem terá itens ou lotes exclusivos para a 

microempresas e empresas de pequeno porte, garantindo-se os demais benefícios previstos 

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme itens abaixo. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7.1. A obtenção dos benefícios previstos Lei Complementar nº 123, de 2006, fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 
 

 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 



 
 

 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

3.2. Os licitantes deverão preencher a proposta exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública.  

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto.  

3.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública.  

3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.  

3.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



 
 

 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

3.1.1. Valor unitário e total do lote; 

3.1.2. Marca ou procedência (se for o caso); 

3.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência; 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução da ata, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 



 
 

 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

4.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

4.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 



 
 

 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

4.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

4.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

4.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

4.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

4.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

4.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

4.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 



 
 

 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.20. Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

4.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

4.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

4.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

4.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

4.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

4.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

4.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 



 
 

 

serviços produzidos ou prestados por: 

4.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

4.21.2.2. empresas brasileiras; 

4.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

4.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

4.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

4.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

4.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

4.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada conforme modelo a ser fornecido, ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

4.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

presente edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

5.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 



 
 

 

desclassificação. 

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com as regras estabelecidas na lei e neste edital. 

5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

5.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

5.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

5.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 



 
 

 

Administração, independentemente do regime de execução. 

5.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, caso 

haja, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da  proposta.  A  planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

5.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 



 
 

 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

A Licitante classificada em 1º (primeiro) lugar deverá providenciar o envio da 

documentação de Habilitação, no prazo de 02 (duas) horas contados a partir da 

solicitação, anexando na plataforma da BLL, os documentos previstos no Termo de 

Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de  2021. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou através do 

e-mail licitacaojampruca2018@gmail.com. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
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decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.Jampruca.mg.gov.br ou na Sede da Prefeitura, localizada na Praça Jorge 

Agostinho, n. 56, CEP 39.837-000, JAMPRUCA/MG. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.2.6. não assinar a ata de registro de preços, não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

9.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preços ou o contrato 

ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

9.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.2.9. fraudar a licitação 

9.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
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9.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata 

de registro de preços ou do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 até o subitem 10.1.2.6, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor da ata de registro de preços ou do contrato licitado. 

10.4.2.   Para as infrações previstas nos itens 10.1.2.8, 10.1.2.9, 10.1.2.10, 10.1.3 e 10.1.4, 

a multa será de 15% a 30% do valor da ata de registro de preços ou do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 até o subitem 



 
 

 

10.1.2.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.2.8, 

10.1.2.9, 10.1.2.10, 10.1.3 e 10.1.4, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 10.1.1, 10.1.2 até o subitem 10.1.2.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou o 

contrato licitado ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 



 
 

 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através de campo próprio no sistema, ou através do seguinte e-mail: 

licitacaojampruca2018@gmail.com. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Todas as comunicações referentes ao processo serão feitas exclusivamente via chat 

no sistema eletrônico, sendo permitido, em caráter excepcional, a comunicação via e-mail, o 

que deverá ser informado a todos os participantes do processo. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

mailto:licitacao@ourobranco.mg.gov.br


 
 

 

Contratações Públicas (PNCP) (www.gov.br/pncp), no sítio da Prefeitura Municipal de 

JAMPRUCA (www.Jampruca.mg.gov.br) e no sítio do BLL COMPRAS (www.bll.or.br). 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

11.11.2. APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

11.11.3. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.11.4. ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

11.11.5. ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

11.11.6. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

11.11.7. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL 
 
 

JAMPRUCA, 02 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

Weliston Ferreira de Assis – Prefeito Municipal 

http://www.gov.br/pncp)
http://www.gov.br/pncp)


                                                                                                  
 
 

 

ANEXO I  
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

 

Secretaria Municipal de Assistência Social   

Setor/Gerência de Almoxarifado 

Responsável pela Elaboração do TR: Leia Cristina Santana da Silva  

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUXILIO FUNERAL, PARA 

ATENDIMENTO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, conforme Solicitações de 

Compras e demais condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Lote Único 

ITEM UNID QUANT. MATERIAL/SERVIÇO Valor máximo 
unitário 

Valor total 

 
 
 

 
01 

 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 

 
50 

AUXILIO FUNERAL – (INCLUINDO =-URNA MORTUÁRIA SIMPLES 
ADULTA ;CAIXA E TAMPA EM MADEIRA EM MACIÇA ,FUNDO EM CHAPA 
DURA OU PINUS ,SOBRE TAMPO EM CHAPA DURA, ENCAIXADO NA 
TAMPA ,REVESTIDO COM FORRO EM MATERIAL BIODEGRADÁVEL 
BRANCO ,BABADO DE  NÃO  TECIDO  50G,  BRANCO ,DEVERA 
CONTER 04(QUATRO) CHAVETAS LOTANADAS NA COR PRATEADA 
06(SEIS ALÇA TIPO DURA , DEVERA SER PINTADO COM SELADOR COM 
VERNIZ OU MATERIAL SIMILAR SEM BRILHO E SELADOR SOLTO . A 
URNA PODERÁ SER  FORNECIDA  LACRADA  COM VISOR 
ORNAMENTRAÇÃO. 

2.340,00 117.000,00 

 

 
02 

 

 
UND 

 

 
50 

AUXILIO FUNERAL – 02 (INCLUINDO 

– URNA ADULTA ESPECIAL; ALÇA DURA; ACABAMENTO INTERNO 
(PAPEL NEVADA E BABADO),VERNIZ SEMI - BRILHO ,COR IMBUIA OU 
MOGNO ,COM VISOR, MEDIDAS APROXIMADAS  1,90  MTS X  2,10  , 

ORNAMENTAÇÃO 

2.595,00 129.750,00 

 
 
 

 
03 

 
 
 

 
UND 

 
 
 

 
50 

AUXILIO FUNERAL – 03 (INCLUINDO 

– URNA MORTUARIA SIMPLES INFANTIL CAIXA E TAMPA EM MADEIRA 
EM MACIÇA ,FUNDO EM CHAPA DURA OU PINUS ,SOBRE TAMPO EM 
CHAPA DURA, ENCAIXADO NA TAMPA ,REVESTIDO COM FORRO EM 
MATERIAL BIODEGRADÁVEL BRANCO ,BABADO DE  NÃO  TECIDO  
50G, BRANCO, DEVERA CONTER 04(QUATRO) CHAVETAS 

1.900,00 95.000,00 

 
04 

 
UND 

100 COROA DE FUNERAL (COM FLORES ARTIFICIAIS) 

370,00 37.000,00 

 

 

05 

 

 

UND 

 

 

50 

SERVIÇO DE TANATOPRAXIA, NOS CASOS EM QUE HOUVER 
NECESSIDADE DE PERMANÊNCIA DO CORPO EM VELÓRIO POR UM 
TEMPO MAIOR (CASOS EXCEPCIONAIS) 

500,00 25.000,00 



                                                                                                  
 
 

 

 

 

06 

 

 

KM 

 

 

4000 

 

TRANSLADO, TRANSPORTE RODOVIARIO DE CADAVERES, POR 
QUILOMETRO. 

4,50 18.000,00 

Valor total do lote=> 421.750,00 

 

1.2. Esse processo licitatório visa atender à Secretaria Municipal de Assistência Social. 

1.3. A especificação pormenorizada dos produtos/serviços constará em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal. 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 

84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. As licitantes deverão cotar todo o quantitativo do item que ofertará lance, não se 

admitindo a oferta de preços diferenciados ou em quantitativo inferior ao estabelecido para o 

certame. 



                                                                                                  
 
 

 

4.2. Não será admitida a apresentação de proposta com preços diferenciados para o 

mesmo item/lote. 

4.3. É vedada a participação do órgão licitante em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

4.4. Os preços registrados poderão ser alterados para fins de reajuste contratual, 

observando-se o índice oficial estabelecido neste Termo de Referência, ou para fins de 

reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da lei. 

4.5. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

4.6. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante deverá apresentar Alvará 

de Funcionamento, sob pena de decair o direito a ter seus preços registrado caso não 

apresente o documento. 

4.7. A empresa contratada deverá garantir que a preparação do corpo será efetuado a 

uma distância máxima percorrida de até 65 km do Município de Jampruca, condição 

indispensável para o cumprimento do prazo de entrega, prazo de velório e sepultamento. Tal 

comprovação se dará através de contrato com laboratório para tal finalidade e/ou quando 

próprio alvará de funcionamento do mesmo. 

Subcontratação 
 

4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
 

4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega e da prestação de serviços 

5.1. O serviço será fornecido parceladamente conforme demanda, em atendimento 

imediato às solicitações da Secretaria Municipal de Assistência Social ou diretamente pelo 

familiar do falecido.  

5.2. A família do falecido poderá requisitar os serviço funerário de duas formas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


                                                                                                  
 
 

 

a) Em caso de falecimento em horários fora do expediente normal da Secretaria Municipal 

de Assistencia social: diretamente no Plantão da Funerária, neste caso sendo passível 

de parecer negativo do assistente social, no atendimento familiar obrigatório, posterior 

ao falecimento; 

b) Em caso de falecimento em horários de expediente da Secretaria Municipal de 

Assistencia social: mediante atendimento do familiar e da apresentação da 

documentação conforme exigido em Lei especifica. 

5.3. O prazo de entrega/serviços não poderá ser superior a 08 (oito) horas contados a partir 

do horário do comunicado. Caso não seja possível a entrega/serviços no horário previsto, a 

empresa deverá comunicar as razões respectivas com antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. A preparação do corpo deverá ocorrer num raio máximo de 65 km do Município de 

Jampruca. 

 
5.5. Para definir aquelas empresas situados a uma distância máxima pecorrida de até 65 KM, 

será definido pelo web site https://www.google.com.br/maps, considerando o ponto de partida 

a sede da Prefeitura Municipal de Jampruca, situada a Praça Jorge Agostinho, nº 56, Bairro 

Centro – Jampruca/MG, cep 39.837-000, e como destino o endereço da licitante constante 

em seu CNPJ. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

6.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade dos produtos exigida no Edital e 

seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar 

os prejuízos que causar a PMJ ou a terceiros decorrentes destes evento (validade).  

6.3. Durante o período de validade dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os 

custos concernentes a substituições em decorrência de, transporte, embalagem e outros, os 

quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 

notificação da PMJ. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
 

7.1. A ata de registro de preços e o eventual contrato deverão ser executados fielmente pelas 

https://www.google.com.br/maps


                                                                                                  
 
 

 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. A execução da ata e do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.5. A execução da ata e do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

7.6. Será designado gestor do contrato para acompanhar todas as questões 

administrativas referentes à sua execução. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 



                                                                                                  
 
 

 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 
 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
 

b) a data da emissão; 
 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

d) o período respectivo de execução do contrato; 



                                                                                                  
 
 

 

 

e) o valor a pagar; e 
 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA). 



                                                                                                  
 
 

 

Forma de pagamento 
 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

:Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO - LOTE ÚNICO. 

 

Exigências de habilitação 

7.2. Os documentos estarão previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 



                                                                                                  
 
 

 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


                                                                                                  
 
 

 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

7.16. Prova de regularidade com as Fazendas Públicas Estadual, Distrital ou Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.17. Declaração conjunta a ser disponibilizado no edital; 

7.18. Declaração de Enquadradamento Fiscal (se for o caso); 

7.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 
 

7.20. Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência 

e Concordata) expedida pelo Cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, 

de acordo com o Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

a.1) A licitante que estiver com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

se apresentar o plano de recuperação da empresa devidamente aprovado e homologado 

judicialmente, nos termos do art. 58, da Lei nº. 11.101/2005, poderá ser considerada 

habilitada, desde que demonstre e cumpra com todos os demais requisitos de habilitação 

exigidos neste edital. 

Qualificação Técnica 

 
7.21. Alvará de funcionamento comprovando que a licitante possui autorização para 

desempenhar atividades pertinentes a serviços funerários (documento este deverá ser 

apresentado somente para efeito de assinatura de Ata de Registro de Preços); 

7.21. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por qualquer outro meio admitido pela Administração.  

7.22. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 



                                                                                                  
 
 

 

cadastral emitido pela Município de Jampruca, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

7.23. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 421.750,00 (quatrocentos e vinte e um 

mil, setecentos e cinquenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela contante nos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Jampruca.  

9.1.1. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

10. DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO (IRP) 
 

10.1. A divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) não será admitida, tendo em vista que o 

presente objeto é de especificidade da PM DE JAMPRUCA, ou seja, entidade gerenciadora é a única 

contratante, nos termos do §1º do art. 86 da Lei Federal n.14133/2021.  

 
11.2. Não será admitida a adesão a outros municípios.  

 

Jampruca, 28 de agosto de 2026. 
 

 
Elaborado por: 
 
 
 

              Leia Cristina Santana da Silva 

          Secretaria Municipal de Assistência Social 

 
 

 

 

 



                                                                                                  
 
 

 

APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

Estudo Técnico Preliminar 

 
1. Informações Básicas 

Secretaria Municipal de: Assistência Social 

Setor Destinatário: Gerência de Licitação 

Servidor(es) Responsável(eis) pela Elaboração do ETP: Leia Cristina Santana da Silva 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação decorre da necessidade de o Município de Jampruca assegurar a 
prestação de serviços de auxílio funeral às pessoas e famílias em situação de 
vulnerabilidade social que não disponham de condições financeiras para custear as 
despesas decorrentes do falecimento de seus familiares. 

O falecimento de um integrante do núcleo familiar representa situação de vulnerabilidade 
que, além do aspecto emocional, pode ocasionar significativo impacto financeiro à família, 
especialmente quando esta não possui recursos suficientes para suportar as despesas 
relacionadas ao funeral, tais como urna funerária, preparação do corpo, remoção/translado, 
ornamentação, velório e demais serviços necessários à realização do funeral, conforme as 
condições e limites estabelecidos pela legislação municipal. 

A Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, em seu art. 22, 
reconhece os benefícios eventuais como provisões suplementares e provisórias integrantes 
das garantias do SUAS, prestadas em razão, entre outras situações, da morte. A mesma 
legislação atribui aos Municípios competência para custear e efetuar o pagamento do auxílio 
funeral, observados os critérios estabelecidos localmente.  

Assim, mostra-se necessária a disponibilização de empresa especializada e apta a prestar 
os serviços funerários de forma imediata, contínua, digna, adequada e padronizada, sempre 
que houver demanda de família beneficiária. 

A contratação mediante Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da 
natureza eventual e variável da demanda, não sendo possível determinar previamente, com 
absoluta precisão, a quantidade de óbitos que ocorrerá durante o período de vigência da 
contratação. 

O SRP é admitido pela Lei nº 14.133/2021 para contratação de bens e serviços e é 
especialmente apropriado quando houver necessidade de contratações frequentes ou 
quando não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado.  

 

2. DESCRIÇÃO DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

 

O Município necessita assegurar atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade 
social quando da ocorrência de falecimento de seus integrantes, evitando que a 
insuficiência financeira impossibilite a realização de funeral em condições minimamente 



                                                                                                  
 
 

 

dignas. 

A ausência de contratação previamente estruturada poderá ocasionar: 

a) demora no atendimento à família enlutada; 

b) necessidade de realização de contratações emergenciais ou individuais; 

c) risco de interrupção do atendimento do benefício eventual; 

d) dificuldade de obtenção de preços vantajosos; 

e) falta de padronização dos serviços oferecidos; 

f) aumento da carga administrativa decorrente de contratações repetitivas; 

g) risco de prestação de serviços incompatíveis com as necessidades da Administração; 

h) descontinuidade de política pública de caráter socioassistencial. 

Portanto, o problema consiste em garantir ao Município instrumento contratual adequado 
que possibilite o fornecimento, sob demanda, dos serviços funerários necessários ao 
atendimento das famílias beneficiárias do auxílio funeral, com preços previamente 
registrados, condições padronizadas, disponibilidade permanente e observância dos 
requisitos legais e sanitários aplicáveis. 

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

O Município de Jampruca não possui regulamento para o Plano Anual de 

Contratações, razão pela qual não  preenchemos o presente item, ressaltando-se que este 

elemento é dispensável ao Estudo Técnico Preliminar, nos termos do art. 18, §2º da Lei 

14.133/2021. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e estrutural para 
prestar os serviços funerários objeto da contratação, observadas as normas legais, 
sanitárias, ambientais e demais regulamentações aplicáveis à atividade. 

Deverá, no mínimo: 

1. prestar os serviços de forma ininterrupta, inclusive em finais de semana e feriados, 
quando houver necessidade;  

2. possuir estrutura adequada para atendimento das demandas;  

3. disponibilizar os serviços mediante solicitação formal da Secretaria Municipal 
responsável;  

4. atender às solicitações em prazo compatível com a natureza urgente do serviço;  

5. fornecer os materiais, equipamentos, insumos, mão de obra e demais recursos 
necessários à execução;  

6. disponibilizar urnas funerárias dentro dos padrões e especificações estabelecidos no 
Termo de Referência;  

7. realizar a preparação do corpo, quando prevista na composição do serviço;  

8. realizar remoção/translado dentro dos limites geográficos definidos pela 
Administração;  



                                                                                                  
 
 

 

9. prestar os demais serviços integrantes do pacote funerário definido pela 
Administração;  

10. manter atendimento telefônico ou outro meio de comunicação permanente para 
acionamento;  

11. emitir documentos fiscais correspondentes aos serviços efetivamente prestados;  

12. manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;  

13. cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, sanitária e ambiental aplicável;  

14. responsabilizar-se integralmente pelos serviços executados;  

15. não cobrar dos beneficiários qualquer valor adicional relativamente aos serviços 
abrangidos pela contratação.  

4.1. Atendimento ao beneficiário 

A empresa contratada deverá prestar atendimento somente mediante autorização da 
Administração Municipal, conforme os critérios estabelecidos na legislação municipal do 
benefício eventual. 

A contratada não poderá condicionar a prestação do serviço ao pagamento, pelo 
beneficiário, de qualquer valor que esteja abrangido pelo objeto contratado. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
A estimativa baseou-se nos custos realizados no passado e adequado a realidade atual, 

sempre prevendo alguma margem de segurança para que não venhamos a ter 
interrupções na contratação. 
Segue o demonstrativo das quantidades, bem como do valor estimado a ser contratado: 

ITEM UNID QUANT. MATERIAL/SERVIÇO 

 

 
01 

 
 
 

 
UND 

 
 

 
50 

AUXILIO FUNERAL – (INCLUINDO =-URNA MORTUÁRIA SIMPLES ADULTA ;CAIXA E TAMPA EM MADEIRA EM MACIÇA ,FUNDO 
EM CHAPA DURA OU PINUS ,SOBRE TAMPO EM CHAPA DURA, ENCAIXADO NA TAMPA ,REVESTIDO COM FORRO EM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL BRANCO ,BABADO DE  NÃO  TECIDO  50G,  BRANCO 
,DEVERA CONTER 04(QUATRO) CHAVETAS LOTANADAS NA COR PRATEADA 06(SEIS ALÇA TIPO DURA 
, DEVERA SER PINTADO COM SELADOR COM VERNIZ OU MATERIAL SIMILAR SEM BRILHO E SELADOR SOLTO . A URNA 
PODERÁ SER  FORNECIDA  LACRADA  COM 

VISOR ORNAMENTRAÇÃO. 

 
 

 
02 

 
 

 
UND 

 
 

 
50 

AUXILIO FUNERAL – 02 (INCLUINDO 

– URNA ADULTA ESPECIAL; ALÇA DURA; ACABAMENTO INTERNO (PAPEL NEVADA E BABADO),VERNIZ SEMI - BRILHO ,COR 
IMBUIA OU MOGNO ,COM VISOR, MEDIDAS APROXIMADAS  1,90  MTS X  2,10  , 

ORNAMENTAÇÃO 

 
 
 

 

03 

 
 
 

 

UND 

 
 
 

 

50 

AUXILIO FUNERAL – 03 (INCLUINDO 

– URNA MORTUARIA SIMPLES INFANTIL CAIXA E TAMPA EM MADEIRA EM MACIÇA ,FUNDO EM CHAPA DURA OU PINUS ,SOBRE 

TAMPO EM CHAPA DURA, ENCAIXADO NA TAMPA ,REVESTIDO COM FORRO EM MATERIAL BIODEGRADÁVEL BRANCO 
,BABADO DE  NÃO  TECIDO  50G,  BRANCO ,DEVERA CONTER 04(QUATRO) CHAVETAS 

 

 
04 

 

 
UND 

 

 
100 

 

COROA DE FUNERAL (COM FLORES ARTIFICIAIS) 

 

 

05 

 

 

UND 

 

 

50 

SERVIÇO DE TANATOPRAXIA, NOS CASOS EM QUE HOUVER NECESSIDADE DE PERMANÊNCIA DO CORPO EM VELÓRIO POR 
UM TEMPO MAIOR (CASOS EXCEPCIONAIS) 

 

 

06 

 

 

KM 

 

 

4000 

 

TRANSLADO, TRANSPORTE RODOVIARIO DE CADAVERES, POR QUILOMETRO. 



                                                                                                  
 
 

 

Memória de cálculo 

Para definição do quantitativo estimado foram considerados: 

• número de benefícios funerários concedidos nos últimos anos;  

• média mensal de atendimentos;  

• eventual crescimento/redução da demanda;  

• população em situação de vulnerabilidade;  

• histórico de óbitos atendidos pelo Município;  

• demandas extraordinárias eventualmente registradas.  

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foi considerado, para fins deste ETP, que o mercado dispõe de empresas especializadas 
na prestação de serviços funerários capazes de atender às necessidades do Município. 

Deverá ser realizada pesquisa de mercado para identificação: 

• das empresas atuantes na região;  

• dos serviços normalmente integrantes dos pacotes funerários;  

• dos preços praticados;  

• da capacidade de atendimento;  

• dos prazos de prestação;  

• das condições de remoção e translado;  

• dos padrões de urnas funerárias;  

• dos demais itens que componham o serviço.  

A pesquisa de preços deverá observar o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação 
municipal aplicável. 

 

Soluções analisadas 

 

Solução 1 – Execução direta pelo Município 

Considera-se inadequada, pois exigiria estrutura própria, veículos apropriados, 
equipamentos, instalações, profissionais especializados e manutenção de estrutura 
permanente para uma demanda eventual e variável. 

 

Solução 2 – Contratação individual/emergencial a cada ocorrência 

Embora possível em situações excepcionais, não constitui a solução mais eficiente para 
uma demanda previsível em sua existência, porém variável em seu quantitativo. Poderia 
ocasionar repetição de procedimentos administrativos, demora no atendimento e dificuldade 
de obtenção de preços uniformes. 

 

Solução 3 – Contratação de empresa especializada mediante Sistema de Registro de 
Preços 

Mostra-se a alternativa mais adequada, pois permite manter preços e condições 
previamente registrados, possibilitando contratações conforme a efetiva necessidade do 



                                                                                                  
 
 

 

Município, sem obrigação de contratação da totalidade do quantitativo estimado. 

 

O art. 83 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a existência de preços registrados não 
obriga a Administração a contratar, constituindo compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas.  

 

Conclusão do levantamento: a Solução 3 apresenta-se como a mais adequada sob os 
aspectos técnico, operacional e econômico. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução consiste na realização de licitação para registro de preços, visando à futura e 
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de auxílio 
funeral destinados ao atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade social do 
Município. 

A contratação deverá abranger, conforme definição final do Termo de Referência, todos os 
serviços necessários à realização do funeral, podendo compreender: 

• fornecimento de urna funerária;  

• preparação/higienização do corpo;  

• vestimenta, quando prevista;  

• ornamentação;  

• remoção/transporte funerário;  

• traslado dentro dos limites estabelecidos;  

• disponibilização de materiais necessários;  

• serviços relacionados ao velório;  

• demais providências funerárias previstas no objeto.  

A composição definitiva deverá ser estabelecida no Termo de Referência, de maneira 
objetiva, com especificações suficientes para permitir a elaboração de propostas 
comparáveis. 

A empresa será acionada conforme a ocorrência de demanda, mediante autorização da 
Secretaria competente. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A adoção do Sistema de Registro de Preços é adequada em razão da imprevisibilidade do 
quantitativo exato de serviços funerários que serão necessários durante a vigência da ata. 

Embora o Município possua histórico de ocorrência da demanda, não é possível determinar 
antecipadamente a quantidade exata de falecimentos de pessoas que preencherão os 
requisitos para concessão do benefício. 

O SRP permite que a Administração mantenha preços previamente registrados e realize as 
contratações conforme a necessidade efetivamente verificada. 

A Lei nº 14.133/2021 admite expressamente o SRP para bens e serviços e prevê sua 



                                                                                                  
 
 

 

utilização quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado.  

Além disso, a regulamentação federal do SRP reconhece como situação adequada a 
existência de necessidade frequente ou a impossibilidade de definir previamente o 
quantitativo demandado. O Decreto nº 11.462/2023 regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 
14.133/2021 no âmbito federal; para o Município, deve-se observar prioritariamente a 
regulamentação municipal própria, se existente.  

 

9. JUSTIFICATIVA PARA JULGAMENTO POR LOTE ÚNICO 

 

A licitação será processada com julgamento pelo menor preço global do lote único, 
desde que o Município demonstre, no processo, que o agrupamento é técnica e 
economicamente justificável. 

O lote único será composto pelos serviços necessários à execução integral do auxílio 
funeral. 

Justificativa 

A opção pelo lote único decorre da necessidade de assegurar a execução integrada e 
coordenada dos serviços funerários. 

Os diversos componentes do serviço apresentam interdependência operacional, pois a 
prestação envolve uma sequência de atividades que devem ocorrer de forma coordenada, 
especialmente diante da urgência inerente ao atendimento de famílias enlutadas. 

A divisão do objeto entre diversos fornecedores poderia ocasionar: 

• dificuldade de coordenação entre empresas;  

• responsabilidade fragmentada;  

• risco de atraso na prestação;  

• necessidade de múltiplas autorizações e fiscalizações;  

• dificuldade para identificar o responsável por eventuais falhas;  

• incompatibilidade entre os diferentes componentes do serviço;  

• aumento dos custos administrativos de gestão;  

• possibilidade de uma empresa fornecer determinado item enquanto outra não esteja 
disponível no momento necessário;  

• prejuízo à continuidade e à dignidade do atendimento.  

Nesse sentido, a concentração do objeto em um único fornecedor permite que a 
Administração disponha de um único responsável pela integralidade da prestação, 
facilitando a fiscalização, a gestão contratual e o acionamento imediato. 

A própria Lei nº 14.133/2021 determina que a Administração avalie a viabilidade do 
parcelamento e estabelece hipóteses em que o parcelamento não deve ser adotado, 
inclusive quando a economia de escala, a redução dos custos de gestão ou a configuração 
de sistema integrado recomendar a contratação conjunta.  

O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e economicamente 

viável, já que o lote único foi feito conforme natureza/caracteristicas de cada objeto, e não 

tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a 

gerencia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla 



                                                                                                  
 
 

 

competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade 

efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração pública.  

 
O agrupamento dos itens em um lote único faz-se necessário haja vista a economia de 
escala, a eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos 
que poderiam surgir com a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do 
serviço a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes.  
 
Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não 
por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 
guardem relação entre si" — Acórdão 5.260/2011-1a Câmara TCU;  
 
A adoção da adjudicação por grupo/lote demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço por 
Lote 
 
Ademais, opta-se por realizar a presente licitação por lote único, por se tratar de itens tendo 
em vista o tipo de objeto licitado que, se fosse licitado por item, acarretaria atrasos nos 
serviços funerários. Por se tratar de objeto que deve ter entrega e início imediatos, conforme 
necessidade, a Administração deve procurar atender as necessidades dos Munícipes de 
forma mais ágil. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor estimado deverá ser obtido mediante pesquisa de preços realizada nos termos do 
art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal. 

A planilha deverá conter, no mínimo: 
 Estima-se para a contratação pretendida o valor de R$ 421.750,00 (quatrocentos e vinte e      

um mil, setecentos e cinquenta reais). 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA A NÃO UTILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO PRÓPRIA 

 

A execução direta não se mostra vantajosa para a Administração, uma vez que exigiria a 
manutenção de estrutura própria destinada a atividade especializada e de demanda 
variável. 

O Município teria que disponibilizar veículos adequados, equipamentos, instalações, 
profissionais, insumos, manutenção, regularização e demais elementos necessários à 
prestação. 

Considerando a característica eventual da demanda, a contratação de empresa 
especializada apresenta maior racionalidade administrativa e econômica. 

 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação pretende-se: 

1. garantir atendimento digno às famílias em situação de vulnerabilidade;  



                                                                                                  
 
 

 

2. assegurar a continuidade do benefício eventual decorrente de falecimento;  

3. garantir disponibilidade de serviços funerários quando houver demanda;  

4. reduzir o tempo necessário para atendimento;  

5. evitar contratações emergenciais ou improvisadas;  

6. obter preços previamente registrados;  

7. proporcionar maior previsibilidade orçamentária;  

8. assegurar padronização dos serviços;  

9. aumentar a eficiência administrativa;  

10. facilitar a fiscalização e o controle da execução;  

11. reduzir custos administrativos decorrentes de contratações repetitivas;  

12. assegurar maior transparência e isonomia na contratação.  

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO 

 

Antes da publicação do edital, deverão ser adotadas as seguintes providências: 

a) elaboração e aprovação do Termo de Referência; 

b) realização da pesquisa de preços; 

c) definição dos quantitativos estimados; 

d) verificação da existência de dotação orçamentária, quando cabível; 

e) verificação da legislação municipal que regulamenta o benefício eventual de auxílio 
funeral; 

f) verificação da existência de regulamentação municipal do Sistema de Registro de Preços; 

g) definição dos critérios de concessão do benefício; 

h) definição dos responsáveis pela autorização dos serviços; 

i) designação do gestor e fiscais do contrato/ata, conforme legislação aplicável; 

j) elaboração do edital; 

k) análise jurídica; 

l) adoção das providências necessárias para divulgação da licitação. 

 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

A presente contratação poderá possuir relação com as atividades desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, especialmente aquelas relacionadas à 
concessão e operacionalização dos benefícios eventuais. 

Não se identifica, contudo, a necessidade de contratação de outro serviço que seja 
indispensável à execução do objeto, além daqueles que vierem a ser expressamente 
definidos no Termo de Referência. 

Caso o Município possua contrato específico para transporte, cemitérios, sepultamento ou 
outros serviços correlatos, deverá ser registrada no processo a eventual existência dessa 
contratação e sua relação com o presente objeto. 

 



                                                                                                  
 
 

 

15. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

A prestação dos serviços funerários poderá envolver geração de resíduos e utilização de 
materiais que demandam destinação adequada. 

A contratada deverá observar integralmente a legislação ambiental e sanitária aplicável à 
atividade funerária. 

Deverá, especialmente: 

• realizar o descarte adequado dos resíduos;  

• observar as normas sanitárias aplicáveis;  

• utilizar produtos e materiais de forma racional;  

• evitar desperdícios;  

• realizar a destinação adequada de materiais e resíduos;  

• observar normas relativas ao transporte e manejo de cadáveres;  

• adotar medidas de segurança e proteção ambiental aplicáveis à atividade.  

Quando aplicável, deverão ser observadas medidas de redução do consumo de recursos e 
adequada destinação dos resíduos decorrentes da prestação. 

 

16. ASPECTOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

Sempre que tecnicamente possível, deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade, 
considerando: 

a) redução de desperdício de materiais; 

b) utilização racional de recursos; 

c) adequada destinação dos resíduos; 

d) observância das normas ambientais e sanitárias; 

e) preferência, quando compatível com o objeto e permitido pela legislação, por materiais 
que apresentem menor impacto ambiental. 

Os requisitos ambientais não deverão ser formulados de maneira a restringir 
injustificadamente a competitividade. 

 

17. MODELO DE EXECUÇÃO PRETENDIDO 

 

A prestação ocorrerá sob demanda, mediante solicitação formal da Administração. 

Recebida a solicitação, a contratada deverá disponibilizar os serviços no prazo máximo 
estabelecido no Termo de Referência, considerando a urgência e a natureza do objeto. 

Sugere-se que o Termo de Referência estabeleça prazo máximo de atendimento de: 

08 (oito) horas após o recebimento da autorização. 

O prazo definitivo deverá ser definido com base nas condições locais, distância, estrutura 
disponível e necessidade de atendimento. 

A contratada deverá manter canal de atendimento disponível durante todo o período 
estabelecido pela Administração, inclusive fora do horário normal de expediente, caso 



                                                                                                  
 
 

 

necessário. 

 

18. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) 
pela Administração. 

Compete à fiscalização: 

a) conferir se os serviços foram efetivamente prestados; 

b) verificar o cumprimento das especificações; 

c) verificar a quantidade de serviços realizados; 

d) conferir as autorizações emitidas; 

e) atestar as notas fiscais; 

f) registrar ocorrências; 

g) comunicar eventuais irregularidades ao gestor; 

h) solicitar correção de falhas; 

i) acompanhar os prazos de execução; 

j) verificar a manutenção das condições exigidas para a contratação. 

Nenhum pagamento deverá ser realizado sem a comprovação da efetiva prestação do 
serviço. 

 

19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

A medição será realizada por serviço efetivamente prestado e devidamente autorizado pela 
Administração. 

Para fins de pagamento, deverão ser apresentados, conforme definido no Termo de 
Referência: 

• autorização do serviço;  

• identificação do beneficiário nos limites necessários;  

• comprovação da prestação;  

• nota fiscal;  

• demais documentos exigidos pela fiscalização.  

O pagamento será realizado após o recebimento definitivo/atesto do serviço, observados 
os prazos e condições estabelecidos no edital, na ata e/ou no instrumento contratual. 

 

20. VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

A vigência da Ata de Registro de Preços deverá observar o art. 84 da Lei nº 14.133/2021, 
segundo o qual a ata terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, 
desde que comprovado que o preço permanece vantajoso.  

A vigência dos contratos decorrentes da ata deverá ser estabelecida de acordo com as 
disposições legais e as condições previstas no instrumento convocatório. 



                                                                                                  
 
 

 

 

21. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Considerando a natureza do objeto, propõe-se a utilização do critério de: 

MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO 

A proposta deverá contemplar todos os serviços e componentes previstos no lote. 

A adoção do lote único encontra fundamento na necessidade de execução integrada do 
objeto, conforme justificativa apresentada neste ETP, devendo ser confirmada pela 
pesquisa de mercado quanto à existência de número suficiente de empresas aptas a 
executar integralmente os serviços. 

 

22. MODALIDADE LICITATÓRIA 

 

Considerando tratar-se de serviço cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos no edital mediante especificações usuais de mercado, recomenda-
se a adoção da modalidade Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, caso 
confirmada a caracterização do objeto como serviço comum. 

Para registro de preços, a Lei nº 14.133/2021 prevê a utilização das modalidades pregão 
ou concorrência, conforme o caso, e o regulamento federal do SRP igualmente estabelece 
essas modalidades para o procedimento.  

 

23. ANÁLISE DE RISCOS 

Risco Probabilidade Impacto Medida preventiva 

Empresa não atender 
prontamente à solicitação 

Média Alto 
Fixação de prazo de 
atendimento e penalidades 

Interrupção do serviço Baixa/Média Alto 
Exigência de estrutura de 
atendimento permanente 

Prestação de serviço em 
desacordo com o contratado 

Média Médio 
Fiscalização e conferência 
dos serviços 

Cobrança indevida ao 
beneficiário 

Baixa Alto 
Vedação expressa e 
aplicação de sanções 

Quantitativo estimado inferior 
à demanda 

Média Alto 
Utilização de SRP e 
planejamento adequado 

Quantitativo excessivamente 
elevado 

Média Médio 
Utilização de histórico e 
memória de cálculo 

Pouca competitividade Baixa/Média Alto Pesquisa de mercado prévia 

Concentração indevida 
decorrente do lote único 

Baixa/Média Alto 
Justificativa técnica e 
pesquisa de fornecedores 

Falhas sanitárias Baixa Alto 
Exigência de cumprimento 
das normas sanitárias 

Atraso no pagamento Baixa Médio Fluxo de atesto e 



                                                                                                  
 
 

 

Risco Probabilidade Impacto Medida preventiva 

processamento previamente 
definido 

 

24. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Após análise da necessidade, das alternativas existentes, das condições de mercado, da 
forma de execução e dos resultados pretendidos, considera-se tecnicamente e 
economicamente viável a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de auxílio funeral. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços apresenta-se adequada à natureza da 
demanda, especialmente diante da impossibilidade de previsão exata dos quantitativos de 
serviços necessários durante o período de vigência. 

A solução também permite maior agilidade no atendimento das famílias, padronização dos 
serviços, previsibilidade dos preços e redução da necessidade de contratações 
individualizadas. 

 

25. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

Diante dos elementos apresentados, conclui-se pela viabilidade da contratação, 
mediante procedimento licitatório para Registro de Preços, visando à futura e eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de auxílio funeral para 
atendimento da população em situação de vulnerabilidade social do Município de Jampruca. 

A solução proposta atende ao interesse público, mostra-se compatível com a necessidade 
apresentada e permite que o Município disponha de estrutura contratual previamente 
estabelecida para atendimento das situações de falecimento que demandem a concessão 
do benefício eventual. 

Conclui-se, ainda, pela adoção de lote único, desde que a pesquisa de mercado confirme 
a existência de fornecedores capazes de prestar integralmente os serviços e que a 
Administração demonstre, no processo, que o agrupamento não ocasionará restrição 
indevida à competitividade. 

O ETP servirá de fundamento para elaboração do respectivo Termo de Referência, que 
deverá detalhar as especificações, quantitativos, condições de execução, obrigações da 
contratada, critérios de medição, pagamento, fiscalização, sanções e demais condições da 
contratação. 

 
2. Nome e Assinatura dos Responsáveis: 

 

 

 
 

Nome: Leia Cristina Santana da Silva 

 Cargo:  Secretaria Municipal de Assistência Social 



 
 

 

 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº **/202_ 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2026  

PROCESSO nº 48/2026  

Aos  dias do mês de  do ano de 202*, autorizado pelo ato 

de homologação do processo administrativo licitatório em epígrafe, foi expedida a 

presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021, 

que, conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre a Administração Municipal e a Empresa abaixo qualificada: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

1.1 - MUNICÍPIO DE JAMPRUCA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o nº 66.230.384/0001-47, com sede nesta cidade na Praça Jorge Agostinho, n. 56, 

CEP 39.837-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Weliston 

Ferreira de Assis. 

1.2 – DA DETENTORA DA ATA 

1.2.1 
  

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 - A presente ata de registro, oriunda do processo de Pregão Eletrônico nº 11/2026 

– PRC nº 48/2026 e tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE AUXILIO FUNERAL, PARA ATENDIMENTO A POPULAÇÃO 

CARENTE DO MUNICÍPIO. 

2.2 - Dos Preços Registrados 

2.2.1 - Os preços da empresa classificada e as especificações registradas na presente 

Ata encontram-se indicados no quadro abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

** *** *** **   

 

 
Total: R$...................................................... 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO 

3.1 - DO PRAZO 



 
 

 

3.1.1 - O prazo de validade da ata de registro será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

3.2 - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

3.2.1 – A entrega dos produtos será parcelada por um período de 12 (doze) meses, a 

partir da assinatura da Ata de Registro, de conformidade com o Termo de Referência. 

3.2.2 – A entrega será em concordância com as disposições no Termo de Referência, 

podendo ser modificado o local, mediante aviso prévio da Secretaria Municipal, com no 

mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência. 

3.3 - RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 

3.3.1 – Os responsáveis pelo recebimento serão os servidores indicados pela 

Secretaria solicitante, devendo respeitar as disposições do Termo de Referência 

 

3.4 - DO VALOR 

3.4.1 - O valor global estimado da presente ata de registro é de R$ . 

3.5 - DO PAGAMENTO 

3.5.1 - O pagamento de cada nota fiscal será realizado em até 30 (trinta) dias após a 
liquidação. 

3.5.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir da reapresentação, desde que regularizados. 

3.5.3 - Nenhum pagamento será efetuado à detentora da ata enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

3.5.4 - Os preços cotados para a execução do objeto deste edital deverão ser aqueles 

praticados no mercado nacional, expressos em moeda corrente do país. 

3.5.5 - A contratante se reserva no direito de, periodicamente, fazer pesquisa de 

mercado para verificar se o preço do produto está compatível com o preço praticado no 

mercado. 

3.5.6 – Dos pagamentos efetuados serão descontadas, compulsoriamente, as multas 

previstas e sanções pecuniárias aplicadas, quando for o caso. 

3.5.7 – De acordo com a Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e legislação 

complementar será retida a alíquota dos impostos e contribuições devidas, conforme o 

caso, (CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a título de antecipação, exceto para os optantes 

pelo simples que deverão apresentar cópia autenticada do termo de opção que trata a 

IN SRF nº75 de 26/12/96. 

3.6 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

3.6.1 - As despesas decorrentes da presente ata de registro correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 



 
 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO FICHA 
*** *** *** 

 

3.7- DADOS BANCÁRIOS: 

3.7.1 - Os pagamentos serão efetivados via depósito bancário, em conta informada 

pela detentora da ata, sendo esta: 

Conta: 

Agência: 

Banco: 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

4.1 - Obrigações da Detentora da Ata: 

4.1.1 - A Detentora da ata deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

4.1.2 - A Detentora da ata deve efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificação, prazo e local estipulados, constantes no Edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

4.1.3 - A Detentora da ata deve se responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do 

objeto, de acordo com os artigos 12,13, 17 e 27 do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078/1990); 

4.1.4 - Na ocorrência de caso fortuito, a Detentora da ata deverá comunicar à 

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

4.1.5 - A Detentora da ata deverá manter, durante toda a execução do presente termo, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

4.1.6 - A Detentora da ata deverá indicar preposto para representá-lo durante o 

cumprimento do futuro termo; 

4.1.7 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, taxas comerciais, tributos e 

contribuições que incidam direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos; 

4.1.8 - Assumir inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam ser 

vítimas seus empregados e/ou terceiros, relacionados com a entrega dos produtos; 

4.1.9 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura de JAMPRUCA 

durante a sua vigência e, no caso de reclamações, respondê-las prontamente; 

4.1.10 - Diligenciar para que seus funcionários tratem com urbanidade e cortesia os 



 
 

 

funcionários e visitantes da Prefeitura; 

4.1.11 – O fornecimento deverá ser realizado rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas no pregão eletrônico, sendo que a inobservância desta condição implicará 

recusa, com a aplicação das penalidades contratuais; 

4.1.12 - Comunicar ao gestor/fiscal, por escrito, sempre que verificar condições 

inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o correto 

cumprimento do fornecimento dos produtos; 

4.1.13 - Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos especificados no Termo de 

Referência, garantindo a qualidade dos mesmos; 

4.1.14 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza 

com pessoal de sua contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive 

encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos produtos 

contratados; 

4.1.15 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 

danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela detentora, seus empregados ou 

prepostos, ao contratante ou a terceiros; 

4.2 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, 

são obrigações da Detentora da Ata: 

4.2.1 - Fornecer o objeto licitado, nas condições estipuladas no edital, na Proposta 

aprovada, na Nota de Empenho e quando for o caso, ordens de fornecimento, isentos 

de defeitos de fabricação; 

4.2.2 - Entregar os produtos na presença do (s) servidor (es) devidamente designado 

(s) na conformidade com o disposto na lei, Termo de Referência ou Contrato, 

acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e quantidade 

correta dos produtos; 

4.2.3 - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja 

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a 

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto 

da Nota Fiscal, inclusive o frete; 

4.2.3.1 – A obrigação prevista neste item inclui também a de descarregar os objetos da 

licitação no local indicado pela Secretaria Solicitante; 

4.2.4 - Fornecer o nome e o endereço do fabricante com o telefone do serviço de 

atendimento ao consumidor; 

4.2.5 - Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte, o (s) produto (s) 

em que se verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de 

transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, 

e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) 

dias corridos, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente; 



 
 

 

4.2.6- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

4.2.7 - Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do presente termo, sendo que sua inadimplência, com 

referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

do contrato; 

4.2.8 - Comunicar a PMJ, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem 

o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 

4.2.9. Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as 

especificações definidas no Edital e seus anexos e na execução da presente ata 

de registro; 

4.2.10 - Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no 
Edital do Pregão; 

4.2.11 - Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os 

encargos tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e 

custo necessários ao cumprimento do objeto; 

4.2.30 - Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo 

CONTRATANTE; 

4.2.31 - Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviço, preposto 

(s) que tenha (m) poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do 

contrato; 

4.2.32 - Possuir e fornecer todo o ferramental e aparelhagem necessários à boa 

execução dos serviços, bem como manter limpos e desimpedidos os locais de trabalho 

e/ou equipamentos de sua propriedade, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo 

CONTRATANTE; 

4.2.36 - Responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e 

seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

4.2.37 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

4.2.38 - Emitir Notas Fiscais referentes aos materiais entregues, com o mesmo CNPJ 

informado na proposta, número do Empenho e da Ordem de Fornecimento; 

4.2.39 - Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade na 

prestação dos serviços, inclusive considerado os casos de greve ou paralisação de 



 
 

 

qualquer natureza; 

4.2.40 - Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida 

no endereço e conta bancária do fornecedor. 

4.2.41 - Comunicar imediatamente à Administração Pública, por escrito, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos produtos para adoção de 

medidas cabíveis, bem como detalhar todo o tipo de acidente que eventualmente 

venham ocorrer; 

4.2.42 - Realizar entregas no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento 

às especificações previstas no edital; 

4.2.43 - Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega dos gases, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.2.44 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais ou civis resultantes da execução do contrato. 

4.2.45 - Não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das obrigações da 

CONTRATADA a outros. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

5.1 - São obrigações do Município: 

5.1.1 - Fiscalizar a execução da ata; 

5.1.2 - Efetuar o pagamento da (s) detentora da ata (s) no prazo determinado no Edital 

e em seus anexos, caso a ARP venha a se transformar em contrato; 

5.1.3 - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 

solicitadas pelo fornecedor; 

5.1.4 - Comunicar ao fornecedor se a qualquer tempo, durante o prazo de garantia, as 

unidades beneficiadas com a aquisição dos produtos comprovarem discrepância com 

as descrições exigidas nesta Ata, o qual deverá proceder à imediata substituição do 

produto danificado; 

5.1.5 - Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da detentora 

da Ata após a entrega do objeto licitado; 

5.1.6 - Caberá ao MUNICÍPIO verificar a conformidade da aquisição com proposta 

apresentada na licitação; 

5.1.7 - Credenciar, perante a detentora da ata, mediante documento hábil, servidor 

autorizado a solicitar, acompanhar e fiscalizar o FORNECIMENTO DOS PRODUTOS; 

5.1.8 - Notificar a detentora da ata, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas no FORNECIMENTO DOS PRODUTOS; 

5.2 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente 



 
 

 

instrumento, são obrigações do Município: 

5.2.1 – Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, 

qualidade e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

5.2.2 - Disponibilizar o local de entrega/execução e responsável pelo recebimento; 

5.2.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a DETENTORA DA ATA entregar 

fora das especificações do Edital; 

5.2.4 - Comunicar à DETENTORA DA ATA até o 5° dia útil, após apresentação da Nota 

Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos produtos adquiridos; 

5.2.5 - Fiscalizar a execução da ata de registro, aplicando as sanções cabíveis, quando 

for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 
FORNECIMENTO 

6.1 - Compete à Secretaria Municipal requisitante atestar os recibos emitidos pela 

Detentora da Ata e zelar pelo fiel cumprimento desta ata. 

6.2 - Este instrumento de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar 

as aquisições com a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros 

meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário de registro em 

igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

7.1 - O Município poderá determinar, quando reconhecer a ocorrência de força maior 

ou em razão de conveniência administrativa, alteração com vistas ao acréscimo, 

supressão ou alteração dos produtos, com alteração de valores ou não, respeitados os 

limites e disposições legais, que se formalizará através de Termos Aditivos, numerado 

em ordem crescente para cada ata e a ela incorporado. 

7.2 - É facultado à detentora da ata apresentar soluções diversas àquelas apostas nesta 

ata e no edital, com vias à melhor aquisição dos produtos e sua efetivação, em garantia 

à eficiência e à economia, mediante solicitação formal direcionada ao gestor, 

demonstrando a viabilidade e os resultados pretendidos, os quais, após análise, poderão 

ser aceitos ou não pela Administração, mediante termo circunstanciado e devidamente 

justificado, cujas alterações ficarão sob responsabilidade da Secretaria e do gestor. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor da 

Ata de Registro de Preços que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 



 
 

 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 

d.1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d.2) moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, do 31º dia de atraso até o 45º dia de atraso; 

d.3) A partir do 46º dia de atraso estará caracterizada a inexecução total ou parcial do 
objeto; 

d.4) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida e, 

no caso de inexecução total ou parcial do objeto. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 



 
 

 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 



 
 

 

14.133/21. 
 

CLÁUSULA NONA - DOS PEDIDOS 

9.1. Os pedidos de fornecimento obedecerão à conveniência e as necessidades da 

Prefeitura Municipal de JAMPRUCA, a qual não está obrigada a firmar as contratações 

ou efetivar pedidos dos itens registrados, nos termos da lei; 

9.2. A Prefeitura Municipal de JAMPRUCA poderá efetuar pedido de fornecimento não 

incluindo todo o material citado, porém, cada item solicitado respeitará o pedido mínimo 

por fornecimento; 

9.3. O atendimento aos pedidos obedecerá às quantidades e valores totais 

empenhados, não sendo aceita a remessa fracionada de qualquer item, tampouco o 

fornecimento de parcela do empenho. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO REGISTRO 

10.1 - O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itambacuri – MG para dirimir quaisquer dúvidas 

referentes a este instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

especial que seja. 

JAMPRUCA,     de  de 202  . 

ORGÃO GERENCIADOR 

FORENCEDOR 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO N. **/**** 
 

 

CONTRATO    ADMINISTRATIVO, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
JAMPRUCA E  A EMPRESA 
.......................................DECORRENTE DO 
PERP 11/2026, PRC 48/2026. 

 
 

O MUNICÍPIO DE JAMPRUCA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 

nº 66.230.384/0001-47, com sede nesta cidade na Praça Jorge Agostinho, n. 56, CEP 

39.837-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Weliston Ferreira de 

Assis, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ................................ , sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 48/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços nº 11/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUXILIO FUNERAL, PARA 

ATENDIMENTO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO., conforme especificações do 

ETP e TR. 

1.2. . Na tabela abaixo estão descritos os itens, quantidade e os valores: 
 

Lote Unid. Qtd. Descrição Valor unitário Valor total 

1    
R$ R$ 

 

Total: R$...................................................... 



 
 

 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e seus anexos; 

1.3.2. A Minuta de Edital e de Ata de Registro de Preços; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, na forma do art. 105, da Lei 

14.133/21. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. O contrato firmado com o CONTRATANTE não poderá ser objeto de cessão, 

transferência ou subcontratação sem autorização do CONTRATANTE por escrito, sob pena 

de aplicação das sanções previstas neste contrato e no edital. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (. ... ) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 



 
 

 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

5.3.2. Para fins de liquidação será verificada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após sua 

apresentação, a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal. 

5.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



 
 

 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 



 
 

 

aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no edital, Termo de Referência e 

demais anexos: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, no edital e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 



 
 

 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 



 
 

 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta; 

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 
 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 
 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, do 31º dia de atraso até o 45º dia de atraso; 

(3) A partir do 46º dia de atraso estará caracterizada a inexecução total ou parcial 

do objeto; 

(4) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida e, no 

caso de inexecução total ou parcial do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 



 
 

 

§9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 



 
 

 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma físico-financeiro. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXX 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 



 
 

 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Itambacuri para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 
 

JAMPRUCA - MG, .......... de.......................................... de 20..... 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 



 
 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

 
 

Pregão Eletrônico nº ...../202... Processo Administrativo nº ..../202... 

 

 
A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................ , CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ....................... , 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., vem 

apresentar Proposta Comercial para a participação no processo de pregão eletrônico 

acima, conforme abaixo descriminado: 
 

lote único 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANT. Marca ou 
procedencia 

(se for o caso) 

VALOR 
UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

** ** ** **    

 
 

VALOR TOTAL DO LOTE POR EXTENSO: ................................................................... 

PRAZO DE ENTREGA: Conforme Edital e Anexos. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme Edital e Anexos. PRAZO DE 

GARANTIA: Conforme Edital e Anexos. 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: ************. 

Declaro que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
....................................................., ...... de .................................... de ............ 

(Assinatura) 

 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 



 
 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

Pregão Eletrônico nº . 11/2026 
Processo Administrativo nº . 48/2026 

 
 
 

 
A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................ , CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ....................... , 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., DECLARA, 

sob as penalidades da lei, que: 

 

 
✓ inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 
✓ está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

✓ cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

 
✓ não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

 
............................................, ......... de .................................. de 202... 

 

 
(Assinatura) 

 
 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 



 
 

 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL 

 

 
Pregão Eletrônico nº . 11/2026 
Processo Administrativo nº . 48/2026 

 

 
A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................ , CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ....................... , 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., DECLARA, 

sob as penalidades da lei, que: 

✓ se enquadra como (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE ou EQUIPARADAS) nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/06, estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas em favor 

desta categoria; 

✓ não se enquadra em nenhuma das excludentes previstas no § 4º do artigo 3º da 

mesma lei; 

✓ no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, §2º da 

Lei 14.133/2021. 

 

 
............................................, ......... de .................................. de 202... 

 
 
 

 
(Assinatura) 

 
 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 

 


